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Uma campanha eleitoral envolve gastos, como 
os necessários para a produção de propaganda. 
Os candidatos e partidos precisam arrecadar 
recursos para cobrir esses custos. Isso é 
permitido. No entanto, existem regras e limites 
que precisam ser respeitados. O principal 
objetivo é evitar o financiamento clandestino 
das campanhas (Caixa 2).

Qualquer cidadão pode doar.  Mas partidos e 
candidatos não podem coagir ninguém a  fazer 
doações. Não podem fazer ameaças, como 
a de prejudicar determinada empresa, ou 
prometer benefícios, se eleitos.

Além disso, o candidato tem que informar 
quem fez a doação, o valor recebido e como 

foi utilizado o dinheiro. Essa é uma informação 
importante para  que todos possam saber os 
compromissos assumidos pelo candidato. As 
doações são públicas e serão divulgadas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

O  Ministério Público Federal fiscaliza e busca 
prevenir irregularidades antes,  durante e depois 
da eleição. A atuação visa manter o equilíbrio 
e a lisura da disputa, evitar abuso de poder 
econômico e combater a corrupção.

Financiamento 
eleitoral tem regras 
e limites
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Origem das doações
Os recursos utilizados pelos candidatos nas campanhas 
eleitorais provêm de:

1	 recursos próprios;
2	 doações de pessoas físicas;
3	 doações de pessoas jurídicas;
4	 doações de outros candidatos, partidos políticos e 

comitês financeiros;
5	 	repasse de recursos provenientes do Fundo Partidário;
6	 receita decorrente da comercialização de bens ou 

realização de eventos.

Existe um limite máximo de gastos que podem ser realizados com a 

campanha eleitoral. Os partidos têm até 10 de junho para fixar esses 

limites, que devem ser comunicados à Justiça Eleitoral.

Doações de pessoas físicas

No Brasil, o financiamento das campanhas eleitorais é, 
principalmente, privado. Para impedir o abuso do poder 
econômico e a corrupção, a legislação também estabelece 
limites para o recebimento desses recursos. 

No caso das pessoas físicas, as doações devem limitar-se 

a 10% dos rendimentos brutos do doador, tomando-se 

por base o ano anterior ao da eleição, excetuando-se a 

utilização de bens móveis ou imóveis de propriedade do 

doador ou da prestação de serviços próprios, desde que o 

valor da doação não ultrapasse R$ 50.000,00 (art. 23, § 7°, 

da Lei nº 9.504/97).

COMPROVANTE 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Toda a arrecadação de recursos, inclusive os recursos 

próprios, só poderá ser efetivada mediante a emissão 

do recibo eleitoral. As despesas também devem ser 

comprovadas por meio de recibos ou notas.

Durante a campanha, os partidos políticos e candidatos 

devem realizar duas prestações de contas parciais, 

discriminando os recursos em dinheiro (ou estimáveis em 

dinheiro) que tenham recebido e os gastos realizados. A 

informação é publicada em site criado pela Justiça Eleitoral.

Até 30 dias após as eleições os candidatos e partidos devem 

fazer a prestação de contas final, quando indicam os nomes 

dos doadores e os respectivos valores doados.

DOAÇÕES PROIBIDAS

•	Doações anônimas;

•	Doações acima dos limites legais;

•	Doações em dinheiro, inclusive por meio de publicidade 	

	 de qualquer espécie, que provenham de:

•	entidade ou governo estrangeiro;

•	órgão da administração pública direta e indireta ou 

fundação mantida com recursos públicos;

•	concessionário ou permissionário de serviço público;

•	entidade de direito privado que receba contribuição 

compulsória em virtude de disposição legal 

(exemplos: sesi e senai);

•	entidade de utilidade pública;

•	entidade de classe ou sindical;

•	pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba 

recursos do exterior;

•	entidades beneficentes e religiosas;

•	entidades esportivas;

•	organizações não governamentais que recebam 

recursos públicos;

•	organizações da sociedade civil de interesse público;

•	sociedades cooperativas de qualquer grau ou 

natureza, cujos cooperados sejam concessionários ou 

permissionários de serviços públicos e estejam sendo 

beneficiadas com recursos públicos;

•	cartórios de serviços notariais e de registro.

Qualquer eleitor pode realizar gastos totais em benefício de candidato, 

respeitando o limite de 1.000 Ufir (art. 27 da Lei nº 9.504/97). Até esse 

valor, a despesa não é considerada doação e não precisa constar da 

prestação de contas.

Doações de pessoas jurídicas

As pessoas jurídicas podem doar o equivalente a 2% do 
faturamento bruto do exercício financeiro do ano anterior 
ao da eleição. Portanto, é proibida a doação por pessoa 
jurídica que tenha começado a existir no ano da eleição.

A doação acima desses limites pode resultar na aplicação, aos infratores, 

de multa de 5 a 10 vezes o valor excedido. Se for comprovado abuso do 

poder econômico, será cancelado o registro da candidatura ou cassado 

o diploma ou o mandato da pessoa beneficiada. Além da multa, a pessoa 

jurídica que exceder o limite de doação estará sujeita à proibição de 

participar de licitações e de contratar com o Poder Público.

Doações de recursos financeiros

As doações de recursos financeiros podem ser feitas em: 

•	 Dinheiro - os recursos recebidos em dinheiro devem ser 
fielmente registrados, com a identificação completa do 
doador;

•	 Cheque - os cheques devem ser cruzados e nominais ao 
candidato ou partido;

•	 Transferências bancárias -  transferências eletrônicas 
bancárias, depósitos em conta ou por cartão de débito e/
ou crédito devem ser identificadas pelo nome do doador, 
seu CPF ou CNPJ.

Financiamento Eleitoral. 
Isso é da sua conta também. 

Mais informações em: eleitoral.mpf.mp.br
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Para saber mais, acesse: 

eleitoral.mpf.mp.br


